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MINUTA DO COT.ITRATO

CoNTRATO NO _/XX/XXX
PROCESSO N. _/XXXX

CONTRATO DE LOCAçÁO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZEÀT, DE UM LADO, O
T,UNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATMVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDAOANIA, E DO OUTRO
LADO, 

-, 

NA FORÍIIA ABAIXO.

Pelo presente instrumento paÍticular de aditamento ao conlíato de locáÉo que Íazem
ENtrE Si, dE UM IAdO ÍYIUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/i'A, ATTAVéS dA

SUA SECRETARIA TUNTIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E
CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/ IA, SEdiAdA NA AV, JOãO

Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA, CNPJ No 01 .612.83210001-21 .

doravante designada CONTRATANTÊ, neste ato Íepresenlado respectivamente pela

Secretária Municipal de Assistência Social, TÍabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA
SANTOS DO NASCItIENTO, brasileira, casada, portadora da Cédula de ldentidade
RC no 77592797-0, e inscíita no CPF sob o n' 844.413.803.-72, residente nesta
Cidade, e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa
Fisica n.'-, residente na
Alto Alegre do Pindaré/l\rA, neste do denominada CONTRATADA, RESOLVEI\iI
celebrar o presente CoNTRATO DE LOCAçÁO DE |MÓVEL PAMFINS
RESIDENCIAI,S, CONTRATO DE LOCAÇÁó DE IMÓVEL PAMFINS

decorrência de desastre ou calamidade pública, tendo em vista o Processo
Administrativo no 

-,Dispensa 

de LicitaÉo, RatiÍicada pelo Ordenador de
Despesa, submetendo as paÍtes às disposiçóe§ constantes no art. 24, inciso X e 26 dá

Lei no 8.666/93, e suas alteraçóes, Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaé -

019/20 e aÍl. 10 § 2", lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindare -
021/20 sob as cláusulas e condiçóes seguintes:

CLAUSULA PRI EIRA. DO OBJETO

't.1 O presentê inslrumen(o iem por obieto ContÍataÉo Íáerente a loc4áo SÔciel de

imóvel de propriedade de 

- 

em câÍáêr de

RESIDENCIAIS. localizado na Alto Alegre do
Pindaré - MA, CEP n'65398-000, visando a concessáo dê bêneficio social de
aluguel social em beneficio de em face de

benefício social. destinado a
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CLAUSULA SEGUNDA - DA VlGÊNCIA

2.1 O pÍazo de vigência do presente cont€to de locaçáo é de 06 (seis) meses, a
contar da assinatuÍâ do contrato, medianle a deüda compÍovaÉo da ocorrência do
fato geradoÍ do direito ao beneíicio. podêndo ser prcÍogado por igual peÍiodo, ou,
enquanto perdurar a situaçáo dê risco ou vuln€rabilidade social do beneficiário,
condicionada a proÍrogaçáo do benefício à emissão de pareceÍ técnico, nos teÍmos do
que €stâbelece a Lei Municipal de Alto Alêgre do Pindaré - MA no 019/20 e art. í 0 § 2o,

inciso lV, do DecÍeto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021120, observadas,
em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvelaÉs a dáa Íixada como termo da vigência
do Conlrato, presumiÍ-se-á prcÍogada a locaçáo por iempo inde4erminado, nas
condiçóes ajustadas - conÍorme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 -

considerar-seáo, enlráanto, devidos os alugueres até a data da enlrega do imóvel ou
da notificaçáo do LOCADOR psra o recebimento, independente da exislência de
outras pendências, desde que esleja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 . Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu pÍocurador ou preposto, náo §e
entenderá como renovaçáo ou modificaÉo de qualquer clausula deSe contrato.

CLAUSULA TERGEIRA . DO VALOR E DA COBRATIçA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente Contrato é de a ser pago

em 06 (seis) paÍcelas mensais de cujo pagamento o

LOCATÁR|O se compromete a trazer áé o dáimo dia do mês subsequente âo mês
vencido.

3.2 - O aluguel será cobEdo pelo LOCADOR, mediante a aprêsentaÇáo da respeciiva

fáura ou recibo. elaborados com obseNáncia da Legislaçáo em vigoÍ, e pago até o 6Ô

(sexto) dia úil do mês subsêquenle ao \,/encido, creditado em conta coÍrente indicâda
peto LOCADOR, âtravés de Ordem Bancária.

3.3- Quando dâ ocoÍrência de eventuais at€sos de pagamento provoc€dos

exclusivamente pela AdministraÉo, o valor devido deverá ser acrescido de

compensaçáo financeira, cuja apuraçáo se faÉ desde a dáa de seu vencimenlÔ áé â
data do efetivo pagamento, em que os iuros de mora seráo calculados à taxa de 0'5%
(meio por cenlo) ào mês, ou 6% (seis por cênto) ao ano' mediante aplic€Éo das

sêguintes ,órmulas:

I = (DU100/365)
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EM=lxNxVP.onde:
I = indice de compensaÉo financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de morâ anual;
EM = EncaÍgos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagaÍnento e a do eÍeüvo pagamentoi
VP = ValoÍ das parcelas em atrâso.

CLAUSULA OUARTA . DO REAJUSTAIYIEI{ÍO

4.í - O pr€sente Conlráo poderá, por acordo entÍe âs partes, ser reajustado
anualmente, na forma do art. 28 dâ Lei no 9.069/95, Íicando pacluado que as partes
ulilizaíáo, pâra tallim, o valor encontrado pela vaÍiaÉo nominal do índicê de vâriaçào
do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre negociaÉo,
obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no 8.2451199í,
preservandq.se, sempre, o valor compáível com o de mercado, confoÍme exige o
inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA OUINTÂ . DO GESTOR DO COI|TRATO

5.í . A SecÍetaíia Municipal que mc,tivou o pÍesente contEto, designará o geíoÍ do
contráo, que será o responúvel pelo acompanhamento/supeÍvisáo do frel
cumprimenlo do objeto contratual, e adotaÉ todas as pÍovidências cabiveis e
necessárias para a manutençáo da rêgularizaÉo na píeíação dos serviços
credenciados.

5,í.í - O Gestor do Contrato angtará em registro póprio todas as oconências
relacionadâs @m a execi,rção do contÉto, determinando o que íor necessário à
regularizaÉo das faltas ou deÍeitos observados.

5.í.2 - As decisóes e providências que uhrapassarem a competência do representante
deveráo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoÉo das medidas
convenientes.

5.í.3 - Além das atividades nesite contráo, no edital que oÍiginou esse contralo, bem
como em seus anexos, sáo áribuiçóes do Geíor do contíato:

a) lnspecionar sistematicamente o obiáo do conlrato, com a finalidade de
examinar ou veÍiÍicaÍ se sua execuçáo obedece às êspecíicaçóes lécnicas
de materiais e/ou seÍviços, ao pÍojeto, aos pÍazos eíabelecidos e demais
obÍigaçóes do contra{o;

b) Organizar de foÍma siíemática todas as inÍormagoes pertinentes aos
processos que envotuem a obra: projetos, licitaÉo, contralo. mediçóes.
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cronogramas físico-Íinanceiros previsios e realizados, aditivos,
reajustamenlos, íealinhamentos, pagamentos, Projelo como Construído (As
Built), te.mos de recêbimento provisório e deÍinitivo e devoluÉo de
cauçôes, etc.

c) Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informaçóes geÍenciais
êm caso de ob€;

d) AfeÍir as mediÉes dos serviços executados que deveráo ser
acompanhadas por regislro fotográfico e pelas respeclivas memórias de
cálculo;

Solicilar, Íormalmente, a contratada. nos evenluais aditivos e paralisações,
juíiÍicaliva técnica respeÇ{iva e crm base na mesma, formâr juízo de valor
desses evenlos e encaminhar a documenlaÉo necesúria para instâncias
supeÍioÍes pÍovidenciarem as medidas c€biveis aos mesmos;

Comunicar a inslancias superiores qualqueÍ inÍração cometida pela
contratada, mediante paÍecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de
Licitaçóes, a Ílm de que as medidas legais câbiveis possam seÍ aplicadas.

Éxigir da CONTRATADA o cumprimenio dos prazos dispostos no
CRONOGMMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
instrumento, considerando que a execlJçáo de câda serviço/etapa será
aferido, em cada mediçáo, @nsoante CRONOGRAI\iIA
FISICOFINANCEIRO, pÍeviamente aprovado e que a aferiçáo dos prazos
se dará mediante a comparaçáo entre o valor tolal da etapa prevista no
cÍonograma fisico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise
(caso eÍsta).

5.3 - O acompanhamenlo, o controle, a fiscalizaçáo e avâliaçáo de que tráa este item
náo excluem a responsabilidade da Contraladâ e nem conÍere à ContÍatanie
responsabilidade solidária, indusive perante terceiros, por quaisquer inegularidades
ou danos na execuÉo dos serv&os contráados.

5,4 - A CONTRATANTE se reseíva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o pÍesente Corúrato e o Edital
que o originou.

5.5 . A Superintendência de AcompanhaíÍrento dê Contrato§ e Convênios, vinculada à
Secretaria Municipâl Planeiarnento, OÍçamento e Geíáo, seÍá responsável pelo

acompanhamenlo e ísc€lizaÉo na execuçáo dos serviços contratados, auxiliândo o
gestor do contrato no íiel cumprimento do objeto deíe Êdital.
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CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6,1 - O LOCATÁRIO reconhece receber o imóvel, objelo do presente conirato, em
perfeitas condiçôes de uso, ícando à cuía do LOCATÁRIO, os reparos e obras que
venha a necessitar o imóvel, mantendc.se em perfeito eíado de conservação,
obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçóes que o recebeu, salvo as
deteíoraçóes decoflentes do seu uso normal, de acordo com as determinaÉes do
art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de í8 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉNi'A . DA RESPONSABILIDADE

7.í - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relativas ao
consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçáo de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem
como quaisquer outros da mesma natureza assim deteÍminados pelo Poder Público,
que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilizaçáo do mesmo-

7.2 - É. de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das
despesas relativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que dispóe
a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do
presente contrato de locaçáo.

7.3.E tambem de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reformaí o imóvel
em caso de danos ao mesmo quando de sua entÍega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A Íachada principal do imóvel, objeto do prêsente contrato de locaçáo, não poderá
ser modificada, podendo, entÍetanto, o LOCATARIO, promoveÍ as adaptaíoes na sua
parte inlerna, que julgar necessária, desde que estas náo compromelam a esirutura e
segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu
represêntante legal, para esse íim constituido.

CLAUSULA I.IONA . DAS BEI{FEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.1 - O LOCATÁRIO poderá executar todas as obras, modmcaçóes ou benfeitoÍias
sem prévia autorizaÇão ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaÉo do
imóvel esliver compÍometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a
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continuaçáo do presente conlráo de locaÉo. As benleilorias necessárias que forem
executadas nessas situaÉes seráo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 . As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, sêrão andenizáveis e permitem o
exercicio do direito de retençáo.

9.3- As benfeiloías voluptuáÍias seÉo indeniáveis, caso haja pÍévia concordáncia do
LOCADOR. Câso não haja concordância na indenizâÉo, podêÉo ser levantadas pelo
LOCATARIO, Índâ a locação, desde que sua retirada náo afete a estMura e a
substância do imóvê|.

9.4 - Caso as modiflcaçóes ou adaptaçóes feitas pelo LOCATARIO venham causar
algum dano ao imóvel, durante o periodo de locaÉo, esse dano deve ser sanado às
expensãs do LOCATARIO.

CLAUSULÂ DÉCIiIA . DA DOTAçÃO ORÇA ENTÁRIA

í0.í - As despesâs com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos correráo
à conta dâ seguinte dotaçáo orÇamenlána:

02.09.00.08.1 22.0105.2054.0000.3.3.90.36.00:

CLAUSULA DECITIA PRI EIRÂ. DA VISTORIA OO I ÓVEL

11.í - AO LOCADOR é reservado o diÍeito de viíoÍiar o imóvel objeio do prêsenle
contÍato de locaçáo quando achar conveniente, desde que íaça em hoÍário compatível
com o funcionamento do órgáo ocupade, podendo trâz&lo, no todo ou em paÍte,

ressalvadas as dependências que as circun§ancias no momento as tomem privativas,

ou as que pela náureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso
reservado a determinados seNidores.

íí.2 . Para fiel dispoío no cáput deía cláusulâ. o titular do órgáo ocupante do imóvel
objeto do pÍesente instrumento ou quem foÍ por esie designado, acompanhaÉ o
LÔCADOR ou quem ror poÍ este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for
por este designado no exercício desse direito.

CLAUSULA DÉCI!/IA SEGUNDÂ - DA RESCISÃO DO COiITRATO

í2.í - Durânte o prazo esíipulado parâ a duração do coniráo' náo poderá o
LOCADOR reaveÍ o imóvelalugado (arl. 4Ô da Lei no. 8.245191).
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'12.2 . Ao LOCATÁRIO reserva-sê o diÍeito de, no interesse do sêNiço
decorrência de motivos supeívenienles, rescindií o pÍesente contrato,
ônus, medianle aviso prévio de 60 (sessenta) dia§.

Éãnas n"

Processo no

Rutlica n'-

público ou em
sem qualquer

CLAUSULA DÉCIIIIA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

í3.1 . Este contrato sêrá public€do êm extrato, no DiáÍio OÍcial do Município de Alto

Alegre do Pindaré, correndo as despesas por conta do LOCATARIO, no prazô de até

20 (vinte) dias uteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIÍf,A OUARTA . OO FORO

í4.1 - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, Íesponsável pelo Municipio
de AIto Alegre do Pindare, com renúncia expressa de qualquel oúro, por mais

privilegiado que seia, para diÍimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento'

E, por estarem assim juías, acerlâdas e contratadas, após lido e achado

conforme, as partes, por seus representantes legais' firmam o presente inslrumento
em 02 (duas) vias de igual teor e foÍma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)

testemunhas que tamÉm os subscÍevem.

Alto Alegre do Pindaré/MA, de de XXXX.

LOCADORA

TESTÉMUNHAS:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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